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		Para meus avós, Ilona e Ferenc Szabó

		




			As questões políticas são muito sérias para serem deixadas para os políticos.

			Hannah Arendt

		




			Nota ao leitor

			No início de 2019, fui alvo de uma campanha digital perversa, orquestrada pelos principais apoiadores do então recém-eleito presidente Jair Bolsonaro. A multidão virtual de bolsonaristas — na qual se incluíam pessoas reais, perfis falsos e robôs — exigiu que o presidente “me demitisse” de um conselho voluntário de políticas públicas que o seu próprio ministro da Justiça, Sergio Moro, havia me convidado a integrar. Ele assim o fez. Deu ordens ao ministro para que me dispensasse.

			Aquele incidente teve grande impacto em minha vida. Mais do que isso, representou um dos primeiros atos do tsunami de intolerância do núcleo ideológico do governo Bolsonaro e de sua tropa de choque não só contra mim, mas também contra diversos líderes cívicos, jornalistas, cientistas, professores e artistas.

			A esfera digital é apenas a face mais visível da guerra de líderes populistas e autoritários contra a democracia. Trata-se de uma guerra não convencional e assimétrica.1 A intimidação on-line, as ameaças e tentativas de difamação mobilizada por haters, perfis falsos e robôs podem ter consequências graves no mundo real. Como estamos descobrindo na prática, a batalha virtual pode incentivar agressões off-line e ser acompanhada de outros efeitos menos visíveis, que impactam não apenas as atividades profissionais dos seus alvos — eles afetam a vida das pessoas em todos os níveis.

			O Brasil não é um caso isolado. Em todo o mundo, líderes com traços populistas-autoritários estão deliberadamente fechando o espaço cívico — a esfera pública onde cidadãos se organizam, debatem e agem para influenciar opiniões e políticas públicas. A supressão do debate livre, da mobilização e da participação social exerce efeitos negativos na formulação de políticas públicas efetivas e, por consequência, no bem público.

			O fechamento do espaço cívico é fatal para os direitos fundamentais dos cidadãos e para o exercício pleno da democracia. Contraria os ideais da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e da Carta Internacional dos Direitos Humanos — série de tratados internacionais e outros instrumentos adotados desde 1945, que inspiraram as constituições de muitos Estados e democracias recentes.2

			As estratégias utilizadas contra a sociedade civil no Brasil fazem parte de uma cartilha populista-auto­ritária que se espalha mundo afora. Embora os métodos sejam adaptados às realidades locais, o governo de extrema direita brasileiro está agindo de forma semelhante a seus colegas de países como Índia, Hungria, Filipinas, Polônia, Rússia e Venezuela. Seus esforços para fechar o espaço cívico são fundamentais para expandir o poder do Executivo. Há sinais de que líderes populistas estão lendo o mesmo roteiro dessa cartilha também no Reino Unido e nos Estados Unidos, apesar de esses países contarem com um Estado Democrático de Direito — e um sistema de freios e contrapesos entre os diferentes poderes da República — mais sólido. Contudo, sua grande influência e poder afetam negativamente a saúde de todas as democracias.3

			Se quisermos defender e recuperar o espaço cívico — e assim revitalizar nossas democracias —, precisaremos detectar melhor os sinais de alerta de que ele está em perigo. Isso significa saber que as sociedades civis estão sendo sufocadas de maneira silenciosa, muito antes de os ataques mais visíveis começarem para valer. É crucial que cidadãos e grupos cívicos tenham informação e conhecimento para que possam se antecipar, buscar aliados e se preparar contra essas ameaças antes que governos populistas e autoritários fechem seus espaços de atuação e resistência. 

			No Brasil, após dezoito meses da presidência de Jair Bolsonaro, as forças democráticas se organizaram e agora reagem com mais força. Instituições da República, imprensa e sociedade mostram que a defesa da democracia não é só necessária como possível. Contudo, o perigo não passou, as ameaças continuam presentes. O necessário otimismo não pode nos iludir ou desmobilizar.

			É hora de avançar. Para enfrentar nossos maiores desafios comuns, devemos ampliar e reinventar o espaço cívico em todo o mundo. Isso não acontecerá de maneira espontânea. De um lado, os cidadãos terão de se levantar contra as ameaças; de outro, lideranças responsáveis precisarão formar coalizões amplas, capazes de se estender por diferentes áreas e geografias de interesse. No momento em que governos estão se voltando contra seus cidadãos, parece mais urgente do que nunca a ação cívica para intermediar novos pactos sociais4 e garantir um planeta mais solidário, cooperativo e sustentável para as futuras gerações. 

			Este livro é minha pequena contribuição para ajudar leitores e leitoras a entender as ameaças do presente, descrever os métodos de ataque aos espaços cívicos e à democracia e apontar alguns possíveis antídotos.

			O tempo está passando. Devemos agir agora.

			Ilona Szabó de Carvalho

			Agosto de 2020






			1. O problema

			Muitos países passam hoje por um dramático processo de fechamento do espaço cívico. Governos populistas e autoritários, situados à direita e à esquerda no campo ideológico, vêm avançando de maneira perigosa sobre o trabalho e sobre a liberdade de expressão e atuação de ativistas, jornalistas, acadêmicos e artistas, demonizando os direitos humanos e a ciência, perseguindo e criminalizando os adversários e implementando legislações repressivas. Em países de baixa, média e alta renda, grupos da sociedade civil temem pela própria segurança. Instituições cívicas — de universidades e think tanks a organizações de direitos humanos e grupos de mídia independentes — relatam um aumento significativo nas agressões, intimidações e ameaças, vindas de políticos extremistas e seus apoiadores radicais. 

			Essa percepção de que o espaço cívico está se fechando é um consenso na comunidade internacional de direitos humanos.1 Na última década, organizações como a Fundação Carnegie para a Paz Internacional,2 o Centro para Estudos Estratégicos e Internacionais (csis),3 o Civicus,4 entre outras, chamaram atenção para o problema. Além disso, entidades filantrópicas publicaram vários relatórios sobre as ameaças enfrentadas pelos grupos que atuam no espaço cívico.5 Novas organizações foram criadas para se dedicar exclusivamente ao acompanhamento e à análise desse fenômeno.6 Embora alguns analistas acreditem que o termo parece abrangente demais para ser analiticamente útil,7 há um crescente número de pesquisas demonstrando como a sociedade civil está sendo atacada — ou contraída.8

			Mas o que exatamente significa o fechamento do espaço cívico? Quais são suas implicações para a democracia em geral? E, o mais importante, o que cidadãos e diferentes grupos da sociedade civil podem fazer a respeito?9 

			O espaço cívico pode ser definido, em poucas palavras, como a camada situada entre o Estado, os negócios e a família, na qual os cidadãos se organizam, debatem e agem.10 Um espaço cívico saudável e aberto implica que grupos e indivíduos da sociedade civil sejam capazes de se organizar, participar e se comunicar sem impedimentos — e, ao fazê-lo, possam acessar informação, reivindicar seus direitos e influenciar a opinião pública, as políticas públicas e as estruturas políticas e sociais ao seu redor.11 

			O conceito toma emprestado as definições tradicionais da sociedade civil e da esfera pública, mas vai além.12 É no espaço cívico que ocorrem as interações entre a sociedade civil em sua diversidade e os governos, o que nas democracias representativas tende a contribuir para uma tomada de decisão mais informada, inclusiva e responsável. Segundo a organização Civicus, três liberdades fundamentais definem as fronteiras do espaço cívico: as liberdades de associação, de reunião e de expressão. Onde essas liberdades são violadas, pode-se dizer que o espaço cívico está restrito ou contraído.

			Organizações da sociedade civil, incluindo entidades de defesa dos direitos humanos, grupos que trabalham pelas minorias e comunidades indígenas, sindicatos, organizações religiosas, e think tanks, operam no espaço cívico ao lado de grupos de mídia independentes, universidades e outros tipos de entidades não governamentais.13 Elas são diversas em seu perfil e orientação ideológica, ocupam espaço contestado e combativo e têm diversas funções, entre as quais a produção e disseminação de conhecimento e o melhor acompanhamento das atividades dos governos e, mais recentemente, das empresas. 

			De maneira geral, os grupos independentes e que servem ao interesse público promovem mais responsabilidade, transparência, inclusão e justiça. Os esforços de governos para coibir sua atuação, ou até para fechá-los, representam um ataque à democracia, na medida em que restringe direitos e liberdades garantidos na Carta Internacional de Direitos Humanos e em constituições de diversos países, incluindo a do Brasil. Essas ações também podem prejudicar o controle das ações dos governos, o desenho e a implementação de políticas públicas e a oferta de serviços, comprometendo assim o bem público.

			É mais fácil descrever do que definir o fechamento do espaço cívico.14 Essa dificuldade é compreensível, uma vez que diferentes entidades e indivíduos estão passando por um “fechamento” de maneira diferente. Em alguns casos, grupos são afetados por medidas legais destinadas a restringir, interromper ou eliminar a ação cívica. Em outros, sofrem obstruções extralegais15 ou ilegais, entre as quais se incluem coerção, censura, intimidação e até violência física. 

			Essas estratégias legais, ilegais e extralegais corroem a capacidade das organizações da sociedade civil, e por vezes também da mídia independente, de exercer sua legítima pressão para que governos mantenham o foco na ampliação do bem-estar das populações e na oferta de bens públicos, de maneira responsável, transparente e democrática.16 Elas podem também afetar o trabalho de servidores públicos que discordam dos malfeitos em suas instituições e das medidas de intolerância contra indivíduos ou grupos da sociedade com os quais dialogavam ou trabalhavam em conjunto. Muitas vezes eles também se autocensuram para evitar retaliações, ou se licenciam diante de casos mais sérios de intimidação. 

			Até o momento, a maioria das respostas às tentativas de governos para “fechar” o espaço cívico foi dada por organizações dedicadas à proteção legal dos direitos humanos. Não raro, advogados ajudaram grupos cívicos a revogar novas leis infratoras e a se proteger de arbitrariedades.17 Embora a aplicação da legislação de direitos humanos seja essencial, ela é desafiadora em contextos em que os governos violam sistemática e violentamente as liberdades de expressão, associação e reunião, e onde há baixa capacidade de fiscalização do cumprimento das leis. 

			Nesses casos, instituições públicas como a polícia e os ministérios Público e Judiciário podem, em parte ou em sua totalidade, não operar de forma independente, aplicando leis e decisões de forma seletiva. Com frequência, governos populistas-autoritários também atacam as instituições e outros poderes da República — Legislativo e Judiciário —, tentando minar sua credibilidade ou controlá-los. Ademais, medidas extralegais e ilegais são difíceis de combater pela falta de evidências materiais.

			O fechamento do espaço cívico pode prejudicar a qualidade e a efetividade das políticas públicas e a capacidade dos cidadãos de cobrar e responsabilizar seus governos, fazendo-os prestar contas de suas atitudes com transparência e eficácia. Embora esses perigos estejam presentes em muitas sociedades, revela-se especialmente preocupante em democracias menos maduras, com instituições mais fracas ou recentes, e menor capacidade de fazer cumprir o Estado Democrático de Direito — no qual, em resumo, as leis são criadas pelo povo e para o povo, respeitando-se a dignidade da pessoa humana, e onde todos os cidadãos devem participar de forma ativa nas discussões políticas do país.18

			É verdade que em países como o Brasil, uma democracia ainda em consolidação, os grupos que atuam no espaço cívico sempre enfrentaram muitos desafios em sua atuação, principalmente grupos e representantes de minorias e de populações marginalizadas, muitas vezes invisíveis e sem voz. No entanto, o fechamento do espaço cívico não era uma estratégia deliberada e implementada de forma prioritária pelo governo central desde a transição democrática. Nesse sentido, a escala, a abrangência e o perigo que essas estratégias representam hoje mudaram de patamar e exigem mais do que nunca a união da sociedade civil para sua própria proteção. E em um país desigual como o nosso, os grupos mais vulneráveis a sofrer arbitrariedades e violência — incluindo a população negra, indígena e LGBTQ — precisam de especial apoio e atenção. 

			Portanto, algo precisa ser feito. O fechamento do espaço cívico está contribuindo para a erosão da democracia, e o fortalecimento da nossa democracia — que virá em parte da reabertura do espaço cívico — é fundamental não apenas para enfrentar nossos desafios domésticos, mas também os desafios coletivos da humanidade. 

			Não surpreende que, paralelamente ao aumento dos ataques ao espaço cívico, estamos vendo um declínio das democracias: em números, na integridade e também na qualidade. A ideia de democracia remonta à Grécia Antiga, mas sua implementação, como conhecemos hoje, é mais recente. Ela acontece a partir do século xviii, com a promulgação da Constituição americana em 1787 — a primeira Constituição democrática do mundo —, e ainda está em andamento.19 

			Robert Muggah e Steven Pinker afirmam que, embora a democracia tenha se espalhado para mais de cem países no espaço de dois séculos (xix e xx), ela também sofreu reveses ao longo do caminho e continua enfrentando resistência até hoje. No entanto, continua sendo o melhor sistema de governança em comparação com as alternativas conhecidas — seja a do domínio dos reis, as teocracias, as ditaduras, ou a autoridade tribal.20 

			Samuel Huntington popularizou a ideia de múltiplas ondas de democracias descrevendo três ondas principais.21 E em seu artigo de 1989, O Fim da História, Francis Fukuyama disse que estávamos entrando em uma quarta onda com a vitória das democracias liberais e do capitalismo. Mas em 2017 reconheceu que o mundo estava passando de uma “recessão democrática” para uma “depressão democrática”.22

			A questão fundamental no momento é se esse declínio é apenas um desvio da quarta onda ou um declínio terminal das democracias. Acredito que seja somente um desvio, mas em última instância essa resposta dependerá da atitude que cada um de nós escolher adotar a partir de agora para retomar o espaço cívico e defender a democracia. Vamos discutir algumas opções ao nosso alcance ao longo deste livro.

			governos populistas e autoritários

			O espaço cívico está se fechando em muitas regiões do planeta, por vários motivos. De um lado, a guerra global ao terror a partir de 2001 deu início a restrições às liberdades civis nos Estados Unidos, bem como em partes da Ásia Central, do Oriente Médio e do Norte da África.23 Sob a bandeira da defesa nacional, surge um potente conjunto de justificativas que normatiza essas restrições. Assim, mudanças geopolíticas mais recentes foram promovidas ou usadas como pretexto por governos populistas e autoritários para subverter e subordinar os direitos humanos a imperativos nacionalistas, inclusive no Ocidente. 

			De outro lado, a virada populista de alguns governos, como nos Estados Unidos, na Europa Ocidental, no Sul e Sudeste asiáticos e na América Latina, também reduziu a tolerância às liberdades democráticas e aos direitos humanos, sobretudo às minorias. Atitudes racistas e xenófobas, anti-imigrantes e contra os direitos de grupos indígenas e lgbtq são cada vez mais comuns. Veja o caso de governos liderados por “homens de ferro” em países como Brasil, Estados Unidos, Hungria, Índia, Polônia, Rússia, Filipinas e Venezuela. Nesses lugares, as respectivas organizações da sociedade civil, imprensa e instituições científicas e acadêmicas têm se tornado alvo de ataques como parte de uma estratégia explícita de mobilização política.

			Nos Estados Unidos, por exemplo, o presidente Donald Trump e sua guerrilha digital frequentemente usam declarações públicas e tuítes para intimidar jornalistas e ativistas. O mesmo é feito com relação a juízes e outros membros do judiciário que tomem decisões das quais ele discorde. Ataques pessoais que desacreditem oponentes perante seu público fiel são frequentes. Ataques misóginos também são comuns desde a campanha eleitoral, em especial contra a candidata adversária Hillary Clinton e contra as deputadas eleitas pelo Partido Democrata conhecidas como “o Esquadrão” (the Squad): Alexandria Ocasio-Cortez, Ilhan Omar, Ayanna Pressley e Rashida Tlaib.24

			Desde o início da gestão Trump houve também um aumento nas tentativas de restrição dos direitos civis. De novembro de 2018 até agora, foram aprovados 22 projetos que restringem o direito de protesto e 29 ainda estão sob análise. Vários foram propostos a partir de 2017, após uma onda de protestos dos movimentos Black Lives Matter, retomados com força em 2020 após o assassinato de George Floyd por policiais em Mineápolis. O International Center for Not-For-Profit Law faz um monitoramento detalhado dessas ações a nível federal e estadual.25 

			Em março de 2019, uma reportagem da nbc informou que o governo americano havia criado uma base de dados secreta para monitorar ativistas e jornalistas engajados na questão da imigração na fronteira com o México. Segundo a reportagem, foram montados dossiês de pelo menos sessenta indivíduos e divulgados alertas, o que na prática resultou na proibição da entrada de vários jornalistas no México quando apresentavam o passaporte.26

			A retórica agressiva contra a sociedade civil é uma marca de Trump. Seu governo é também conhecido pela aplicação de dois pesos e duas medidas, favorecendo seus apoiadores. Durante os protestos de supremacistas brancos em Charlottesville contra a retirada da estátua de um general confederado, em agosto de 2017, uma ativista negra foi assassinada ao tentar confrontá-los. Trump preferiu dividir a culpa, dizendo que os dois lados tinham cometido excessos e que “havia pessoas que eram boas, de ambos os lados”.27
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